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Recurso ne: 74.348 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente: LIMERCY VIEIRA FORLIN

Recorrida  DRF EM VARGINHA - MG

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - A-
CRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - APLICAÇÃO
DO DL N e 2.303/86 - Para efeito do benefício
fiscal previsto nos arts. 18 a 23 do DL 2.303/
/86, somente poderão dele fazer uso, se os bens
e valores tiverem sido adquiridos ate 31.12.86
e a declaração de rendimentos sido entregue den
tro do prazo regulamentar. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LIMERCY VIEIRA FORLIN

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 11 de novembro de 1993.

JOSÉ C OS GUIMARÃES	 - PRESIDENTE

WI FRID'd AUGUS 'e WrES 	 - RELATOR

Ma. / ///	 ffrmoted-.2

VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA

SESSãO DE: dl de ftreAdáo 4- 44-	 FAZENDA NACIONAL



Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI e MARIA
REGINA MACHADO GUIMARÃES (Suplente convocada). Ausentes justificada
mente os Conselheiros FAUZE MIDLEJ, LUIZ AUGUSTO BITTENCOURT e AQUT
LES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

	 --- 	  
--
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RECURSO N9: 74.348

ACORDÃO$12 : 106-06.031

RECORRENTE: LIMERCY VIEIRA FORLIN

RELATORIO

LIMERCY VIEIRA FORLIN, domiciliado à Rua Ris
Grande do Sul. 934, Poços de Caldas, MG, interpbe recurso
contra a Decisão IRPF/DIVITRI/DRF/VGA/MG nr. 10660.799/92. do
Sr. Delegado da Receita Federal em Varginha, MG. assim emen-
tada:

DECADENCIA - Tem como termo inicial o primei-
ro dia do exercicio seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado ou da
data da entreaa da declaração de rendimentos.
Dentre os dois momentos acima, prevalece o
que ocorrer primeiro.
Não houve decadência.

BENEFICIO FISCAL PREVISTO NOS ARTIGOS 18 a 23
DO DECRETO-LEI nr. 2.303/86 - A tributação
mais favorecida a que se refere o diploma le-
gal, supracitado, só se aplica aos bens e va-
lores existentes em 31.12.86 e que embora iã
pertencentes ao contribuinte antes desse ano,
foram omitidos nas declaraçbes de rendimentos
dos exercícios anteriores ao de 1987. a-
no-base 1986.

Açno FISCAL PROCEDENTE."

2.	 A deliberação esta amparada nas seguintes ra-
zbes cujos principais aspectos transcrevo:

"Com relação à exigência em tela, deve a
mesma ser mantida, pelas razbes abaixo ali-
nhadas:

As teses do defendente centraram-se em
três pontos, visando elidir a tributação do
acréscimo patrimonial a descoberto do exerci-
cio de 1987, ano-base de 1986, somente, se-
lam:
I - evocação do instituto da decadência:

DANEFP/OF • SECOS Ne 065/ 110	 .
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TI - reprovação á aplicabilidade do item 7,
da IN/SRF nr. 139/86. que trata da tempesti-
vidade da entrega da declaração de rendimen-
tos. como requisito básico à fruição dos be-
nefirios contidos no D.U. 2.303/86: e
ITI - alegação que os gastos dispendidos com
as aquisições dos bens: quotas de um aparta-
mento no "Condominio do Edificio Amaralina":
integralização de capital da firma "Cosmos
Engenharia Ltda" e aplicação de numerário em
letra de cãmbio do Unibanco S/A, fls.
11-verso, no ano-base de 1986, foram com re-
cursos anteriores a 31.12.85, estando dentro
do que estabelece os art. 18 a 23 do D.L. nr.
2.303/86, não cabendo a Receita Federal inda-
gar da origem dos recursos.

Pode-se concluir que como o Decreto-lei
nr. 2.303/86 foi publicado em 21/11/86 e a IN
SRF nr. 139/86 em 19/12/86, óltima declara-
ção apresentada até aquele momento, só pode-
ria ser a do exercicio de 1986, ano-base de
1985.

Assim sendo, reforçado ainda pelo que de-
clara em caráter normativo o ADN nr. 135/86
em seu subitem 3.1. deixa claro que os rendi-
mentos do ano-base de 1986 não poderiam ser
declarados utilizando-se o beneficio da refe-
rido Decreto-Lei. Se assim fosse. não haveria
o porque da exitência da tabela progressiva
para o exercicio de 1987, ano-base de 1986, e
sim uma tabela única de 3%.

n contribuinte não contesta que os bens,
supradescritos, fls. 11-verso, tenham sido
adquiridos e integralizados com recursos do
ano-base de 1986, afirmando, no entanto, que
tais aquisições foram feitas com rendimentos
auferidos em anos anteriores; porém, não com-
prova tal afirmação.

Neste caso a prova encontrada no processo
é da existência de um acréscimo patrimonial
no ano-base de 1986 não coberto pelos rendi-
mentos tributados na declaração, tributados
exclusivamente na fonte ou não tributáveis. A
apuração de acréscimo a descoberto, no caso
dos autos, se deu pela aplicação da metodolo-
gia que considera os recursos e as aplica-
ções, tendo estas superado aqueles.

Desta forma correta a presunção do fisco
de que estes recursos tenham sido auferidos
no próprio ano-base, devendo, pois, serem
tributados segundo a tabela progressiva.

Saliente-se gu em momento algum a fisca-
lização perquiriu da origem dos rendimentos.
porem. indagou-se da disponibilidade de re-

Im 'rente NACInn,1
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quisição fora efetuada com recursos omissos
em declarações anteriores. Seria a declaração
do óbvio. uma vez que ao prestar e entregar a
declaração do imposto de renda, pessoa +f5i-
ca, iá declarará os seus rendimentos e bens.
inclusive a aquisição amparada pelo inciso I,
do arti go 20. DL 2.303/86.

"Os bens tenham a respectiva compra devi-
damente comprovada:"

Acresce-se, ainda, o disposto no artigo
18 do DL 2303/86:
Não enseiarà instauração de processo fiscal,
com base em acréscimo patrimonial e descober-
to, a inclusão, na declaracão relativa ao e-
xercicio financeiro de 1987, de bens ou valo-
res não incluidos em declarações lá apresen-
tadas pelo contribuinte, pessoa física, ob-
servado o disposto neste Decreto-lei. (grifo
nosso)

Combinado com o disposto nos incisos I e
II do artigo 21, do DL 2303/86:
"com fundamento na declaração de bens regula-
rizada na forma do artigo 18, que servirá de
base, apenas, para incidência do imposto de
que trata o artigo 19, não será permitido:
I - instaurar processo de lançamento de ofi-
cio por inexatidão ou falta de declaração de
rendimentos:
II - exigir comprovação de origem daqueles
valores, bens ou depósitos: ou
III - aplicar sanções, de qualquer natureza,
administrativa ou penal. (grifo noso).

0 agente fiscal, ainda fundamenta o seu
procedimento sob a alegação de que o recor-
rente efetuou a entrega da declaração em
21/Outubro/1987, fls. 19/verso, e o item 7 da
IN-139-SRF-19/12/86, que regulamentou o DL
2.303/86. estava condicionado a entre ga tem-
pestiva da declaração de rendimentos.

Com o que não podemos concordar, pois, u-
ma IN não pode alterar um DL, muito menos
restringir a sua eficácia e beneficias.

A hierarquia das leis e o direito do con-
tribuinte no Brasil à toda hora são despreza-
dos pelo executivo ao seu bel prazer. A midia
nos dá uma visão global, porque, nós contri-
buintes temos que trabalhar, trabalhar e tra-
balhar... para pagarmos impostos mais impos-
tos. A voracidade do leão nunca será saciada.
A IN é passível de nulidade perante o iudi-
ciário.

DECADENCIA
Acrescenta-se, também, que a Receita Fe-

deral esperou decorrer o prazo Olingtlenal,
para solicitar informações ao impugnante. Sa-
bedora de que é, após cinco anos, os próprios
manuais de declaração de imposto de renda.

4S1
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pes soa -Física, orienta os contribuintes a
guardarem os comprovantes por cinco anos. O
que fica muito difícil, senão impossível de
conseguir comprovantes de rendimentos e sal-
dos hancárins, após decorrido este interrenno
de tempo, para provar a que os dispostos nos
artigos e inciso s do Decreto-lei 2303186 dis-
pensa para o aoente fiscal.

PRESUNÇA0
A autoridade monocràf ica fundamenta a sua

derisan nos ensinamen t os do nNT C8T rn/79.
sobre conjectura. indicio e presunção, como
se estes fOSSPM intannivel como o "Verbo Di-
vino".

Ora, presuncto não é fato gerndor de tri-
butos.

Tal conclusão está alicerçada na aplica-
ção estrita, rigorosa e literal da lei que
define o fato gerador e a respectiva base de
cálculo, e este procedimento é requerido pnra
nascimento da obrigaç%o tributária. cuia ti-
pificação só pode ocorrer dos exatos termos
da Lei.

Pasta relembrar que o "fato gerador da o-
brigação tributária principal é a situação

1	 definida em Lei como necessário suficiente à
1	 sua ocorréncia". no dizer do art. 114 do
-E	 C.T.N.

1
(is nossos Tribunais de Justiça Vem pndn

cetro a pretensão da fiscalização PM tributar-.ia	 com hnse em presunção. senão veiamos:
ã	 lançamento de tributo feito à base de uma
a
f	 suposição não pode subsis t ir porque só a o—
i- correi-iria do fato gerador justifica o lança-
_- mento. Para imposto de renda terá de haver a
.- aquisição Ha disponibilidade econtimica ou iu-
.
e	 ridica.
_ Ar. Civ. nr. 60.299-PR, pág.	 1.481. de

a	 16/Fevereiro/1986. Diário de Justiça - Re). o

A	 Eminente Ministro Moacvr Catunda.
- o Eminente Ministro Sebastião Reis, na

1
.	 Ap. do MS nr. 104.00/RJ, analisou com enorme
1	 propriedade a matéria, onde acentuou a obri-
1	 natoriedade de obediencia aos princípios de
i	 legalidade e tipicidade. concluindo:

1	
"...PARA LANÇAMENTOS DE CEDULA "H", EVI-

TANDO-SE A CONJECTURA OU A SIMPLES PRESUNCROa._	 PARA SEGURANÇA DO CONTRIBUINTE.

I

F. em seguida, desta vez o não menos Emi-
nente Ministro Otto Rocha. do mesmo Egrégio

i	 Tribunal Federal de Recurso, no Ag. do MS nr.
aa	 72.745-SP. assim SP manifestou:
R	 "MERA PRESUNÇRO NRO PERMITE A INSTALAÇA0
..mz	 DO PROCESSO FISCAL"=

Entendemos. "data ~iam venta". que no
presente processo, aplica-se perfeitamente a-

1	
glorias particularidades. em número P grau,

L pois. são semelhantes."
1

i
1	 F o Relatbrio.	 WOr
.	 -.........
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VOTO
Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Relatar.

11 recurso A tempestivo, porquanto interposto
no prazo estabelecido pelo art. 33 do Decreto nr. 70.235/72.
e a parte esta devidamente representada. preenchendo, assim,
os requisitos de admissibilidade; razão pela qual dele conhe-
ço.

Trata-se de exinencia para n recolhimento do
Imposto de Renda Pessoa Fisica, decorrent e da não apresenta-
no da Declaração de Rendimentos na data estabelecida para
tal.

Diante dessa circunstánria n decisão recorrida
não reconheceu ao Recorrente n direito do beneficio da ali-
quota reduzida concedida pelo Decreto Lei nr. 2.303/86.

Deve prevalecer a decisão recorrida, de vez
que a legislaço estabelece prazos inadiáveis para a apresen-
tação da Declaração de Rendimentos, aspecto, que se não for
observado, sujeita o Contribuinte a multas e encargos.

No caso destes autos a inobserváncia da data
limite tem como consequência natural a perda ao beneficio
fiscal da aliqflota reduzida para 3% (tres) por cento. Outra
não pede ser a interpretação. caso contrário, a qualquer mo-
mento poder-se-ia pleitear o beneficio através de revisão de
declarano.

A jurisprudOncia deste Primeiro Conselho res-
palda a decisão da autoridade monocratica de primeiro grau,
conforme se vt das ementas abaixo transcritas:

"ACORDA° nr. 106-3.035. de 06.11.90
IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - BENEFICIO FISCAL -
APLICAÇA0 DO DL nr. 2.303/86.
- O termo final para gozo do beneficio fiscal
é o da entrega tempestiva da declaração de
rendimentos do exercirio de 1987.
- Inexiste previsãn legal que autorize n pe-
dido extemporáneo de retificação de declara-
ção para inclusão de bens ou valores com os
beneficins fiscais instituidos pelo Di. nr.
2.303/86.
Recurso não provido."

"ACORDA() nr. 106-4.947, de 05.10.92
IRPF - CEDHLA "H" - RENDIMENTOS - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - BENEFICIO FISCAL -
API !CAÇA° DO DL 2303/86 - RETIFICAÇMO - O
termo final para 00210 do beneficio fiscal é a
da entrega tempestiva da declaração de rendi-
mentos do exercicio 1987. Entre gue a declara-
ção no prazo, admite-se retificá-la. inclusi-

"/
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ve para inclusão de patrimonio a descoberto.
se a retifição for feita antes de qualquer a-
ção fiscal e o contribuinte não visar, com a
retificação, diminuir imposto.
Recurso provido em parte."

"ACORDAI) nr. 106-3.677, de 14.07.91
IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - RESTABELE-
CIMENTO - ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO
- APLICAÇA0 DO DL nr. 2.303/86 - Estão aco-
bertados pelo beneficio fiscal previstonos
arti gos 18 a 23 do DL número 2.303/86 os bens
e valores adquiridos até 31/12/86 e ofereci-
dos à tributaflo com allquota reduzida em de-
claração de rendimentos apresentada dentro do
prazo regulamentar. Recurso provido."

Assim sendo, voto no sentido de tomar conheci-
mento do recurso, por tempestivo, e no mérito, nego-lhe pro-
vimento.

Brasília, DF, 11 de novembro de 1993

WILFRID; AUGU: O M OUES Relator.


	Page 1
	_0024300.PDF
	Page 1

	_0024400.PDF
	Page 1

	_0024600.PDF
	Page 1

	_0024800.PDF
	Page 1

	_0025000.PDF
	Page 1

	_0025200.PDF
	Page 1

	_0025400.PDF
	Page 1


